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O autor, ao estudar a evoluçáo do setor de informAtica no Bras/~ 
procura "contemplar o passacJO, resumir o que ocorre no presente e vis­
lumbrwo futuro". 

E um trabalho sobretudo simples e didático que nos fornece lnfor­
maç6es Msicas sobre a origem e evoluçáo da lntormAtica, ao mesmo 
tempo quo nos permite apreciar a Polftlca Nacional de lnformAtica em pa· 
raleio com as polltlcas adotadas por pafses como os EUA, Jap§o, Ingla­
terra, França, Alemanha Ocidental, Mt1xico e Argentina. 

Foi selecionado entre as monografias apresentadas. em 1985, rx>­
mo exig~ncia curricular da Escola de Comando e Estado-Maior do Ex4r· 
cito. 

INTRODUÇÃO 

S 
e um adulto da classe mé­
dia, no Brasil, se der ao 
trabalho de computar os 

registros numéricos associados à 
sua pessoa, apenas para desig­
ná-lo junto às entidades públicas 
e privadas, relacionará cerca de 
trinta números. Para os cento e 
trinta milhões de brasileiros, uma 
média igual a essa levaria a qua­
tro bilhões de números cadas­
trais, da certidão de nascimento à 
conta bancária. Como a maioria 
das crianças não possui contas 
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em bancos nem títulos de eleitor, 
a média deve ser menor, porém 
ainda assim, é bem provável que 
existam um ou dois bi lhões de 
números designando pessoas físi­
cas, no Brasil. 

A administração pública, para 
exercer seu poder de polfcia e 
prestar servi ços à sociedade, ma­
nipula hoje uma quantidade de in­
formação que está cresç_endo as­
sustadoramente. Calculâ-se que, 
se não fosse usada a automação, 
todos os cidadãos precisariam ser 
funcionários do Estado, para con­
duzi r sua imensa máquina admi-
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nistrativa. Mesmo em regimes 
polfticos abertos, não sobraria 
ninguém para as atividades pri­
vadas. 

Até há" bem pouco tempo, o 
conhecimento humano evoluiu 
muito lentamente. Numa tentativa 
de quantificá-lo, estudiosos esti­
mam que ele dobrava a cada cin­
qüenta anos, por volta de 1800. 
Próximo a 1950, seu dobro ocor­
ria a cada dez anos, e nos anos 
70 o perfodo diminuiu para cinco 
anos. Não obstante as recentes 
turbulência~ na economia mun­
dial - e o conseqüente arrefeci­
mento nas atividades - é bastante 
Ucito prever que, na década de 80, 
a soma total de conhecimentos 
gerados na humanidade dobrará a 
cada dois anos. Um matemático 
poderá constatar que esse pro­
cesso evolui a uma taxa muito 
superior à exponencial. 

Geram-se e manipulam-se quan­
tidades cada vez maiores de in­
formação. Na indústria, nos go­
vernos, nas escolas, nos laborató­
rios, nos negócios. Há alguns 
anos, o fenômeno foi chamado de 
"explosão da informação". A fi­
gura não se r:evelou adequada, 
uma vez que explosões acabam 
muito rápido ieu processo. Não é 
o que ocorre com o tratamento da 
informação, onde o crescimento 
não tem fim presumfvel. É mais 
correto rotular como "revolução 
da informática" essa nova etapa 
da civilização. Sucedeu à "revolu­
ção industrial" e está conduzindo 
à chamada "sociedade informati­
zada". 
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O objetivo deste trabalho é 
esboçar uma imagem de como o 
Brasil está participando da revo­
lução da informática. Inicia com 
alguns exemplos numéricos para ' 
retratar a importância do assunto 
no mundo e conceitua as chama­
das "gerações" de computadores. 
A seguir, passa a analisar o caso 
brasileiro, iniciando com um bre­
ve histórico, até contemplar o pa­
norama atual, inferindo algumas 
previsões para o setor. Prosse­
gue, abordando a polêmica ques­
tão das poUticas governamentais 
para a informática, visando a es­
tabelecer a comparação do Brasil 
com alguns pafses. Sem a preten­
são de esgotar um assunto tão 
mutável, apresenta as conclusões 
finais. 

No curso das pesquisas, fo­
ram reali~adas incursões às bi­
bliotecas Tasso Fragoso e Castelo 
Branco, da ECEME, ao Centro de 
Cálculo e Tratamento da Informa­
ção do CTEx, localizado no IME, 
à SEI-Secretaria Especial de In­
formática, ao LNCC-Laboratório 
Nacional de Computação Cientrfi­
ca, à COBRA-Computadores e 
Sistemas Brasileiros, à SID-In­
formática, à IBM Brasil, à Bur­
roughs, à Hewlett Packard, à 
Contrai Data e à SCOPUS. As 
restrições de tempo impediram 
um contato maior com o grande 
universo de empresas e órgãos li­
gados à informática no Brasil. 
Mas a representatividade dos 
consultados e a bibliografia ma­
nuseada permitiram manter a in­
tenção de generalidade e abran­
gência. 
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ALGUNS DADOS 
SIGNIFICA TI VOS 

O ENIAC 

A história do processamento 
automático de dados não tem, na 
realidade, mais de quarenta anos. 
As primeiras concepções surgi­
ram na Alemanha, durante a Se­
gunda Guerra Mundial. Em face 
dos resultados do conflito, o de­
senvolvimento das máquinas 
prosseguiu, com sucesso, nos 
EUA e na Inglaterra. 

Em 1946 surgiu o ENIAC-Eietrcr 
nic Numeric lntegrator and Cal­
cu lator, apare lho desenvolvido 
pelo Exército dos EUA, em con­
vênio com a Universidade da 
Pensilvânia. O objetivo era cal­
cular com precisão trajetórias de 
projéteis. E interessante compa­
rar alguns parâmetros do ENIAC 
com os do microprocessador F8 
da Fairchild, produzido t r inta 
anos depois. O E N IAC era consti­
tuldo de 18.000 válvulas e o F8 de 
2.000 transistores. A redução foi 
de 300.000 vezes no tamanho e 
56.000 vezes no consumo de 
energia elétrica. Ambos apresen­
tavam equivalentes capacidades 
de memória para leitura (ROM) 
mas o tempo de vida útil do mi­
croprocessador era 10.000 vezes 
superior ao do ENIAC, que pesa­
va 30 toneladas, enquanto o F8 
pesa menos de 500 g ramas. 

A velocidade e a intensidade 
das mutaç6es 

O aspecto mais impressionao-
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te na nova " revolução" é a velo­
cidade e a intensidade das muta­
ções. A tecnologia e o desempe­
nho dos equipamentos crescem 
numa taxa tão elevada quanto à 
da reduçã9 dos custos, pesos e 
volumes. E bastante conhecida a 
comparação segundo a qual, se a 
indústria automobilfstica apresen­
tasse a mesma redução de preços 
e igual melhor ia na performance 
que a microinformâtica tem regis­
trado, um automóvel Rolls-Royce 
custa r ia hoje 5 dólares e consumi­
ria 1 litro de gasolina para rodar 1 
mi lhão de quilômetros. 

O Mercado Mundial 

- Existem no mundo mais de 
5 milhões de computadores. Por 
volta de 1987, essa quantidade 
deverá alcançar os 25 milhões. 

- Em 1987 existirão cerca de 
100 milhões de aparelhos eletrô­
nicos, incluindo computadores, 
terminais, equipamentos de escri­
tórios e outros. 

- O mercado mundial da in­
dústria de informática deverá al­
cançar, em 1992, a marca de 1,4 
trilhão de dólares. Tal quantia 
quitaria a divida externa de 13 
palses com o endividamento do 
Brasi l. 

AS CINCO GERAÇÕES 

A cronologia 

Há divergências quanto à cro­
nologia adotada para definir as 
etapas do desenvolvimento tec­
nológico designadas como "gera-



ções" de computadores. Não po­
der ia ser diferente, pois o adven­
to de nova técnica ou produto -
que pode caracterizar uma gera­
ção - compreende vá rias fases: a 
concepçãci, os estudos iniciais, os 
projetos, a produção de protóti­
pos, até a consolidação definitiva 
em termos comerciais e util itá­
rios. Uma técnica ou produto po­
de encontrar-se em pleno período 
de aplicação, quando começa a 
surgi r novo progresso, que dará 
origem a outra geração. Desse 
modo, apenas para esquematizar, 
será adotada uma média das da­
tas encontradas na li teratura, pa­
ra marcar esses períodos. 

A Primeira Geração: 
Válvulas Eletrônicas- 1946/1957 

Caracterizou-se, quanto ao 
hardware, pelo emprego da vál­
vula, do tambor magnético e do 
tubo de raios catódicos. O ENIAC 
foi a primeira máquina de desta­
que. Havia grande amparo estatal, 
e os produtos restringiam-se a 
aplicações militares e científicas 
pouco disseminadas. 

Na área do software, surgiam 
os programas armazenados, os 
códigos de m4quina e os progra­
mas montadores. 

Nas cornpnicações, desenvol­
veram-se o telefone e o teletipo. 
Não havia ainda uma associação 
com a tecnologia da computação. 

A Segunda Geração: 
Transistores- 1958/ 1964 

Em hardware, o progresso 
ocorreu com o advento dos tran-
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sistores, menores em custo e vo­
lume que as válvulas, e das me­
mórias de núcleo magnético. 

Desenvolveram-se as lingua­
gens de alto nfvel - ALGOL é 
FORTRAN. 

A transmissão digital e a mo­
dulação pulso-código foram os 
progressos na área das telecomu­
nicações. 

Nos EUA, a demanda inicial 
pelos transistores (solid-states) 
ainda provinha dos setores de de­
fesa e das atividades aeroespa­
ciais. Em 1957 os russos lançaram 
o Sputnik e a resposta americana 
não ta rdou, com o Projeto Apolo, 
em 1960. 

A Terceira Geração: 
Circuitos Integrados - 1965/ 1971 

As comunicações via satélite 
(ver Copa do Mundo de Futebol, 
em 1970, no México), as microon­
das, as redes de fibras ópticas e a 
comutação por pacotes integram 
cada vez mais as tecnologias das 
telecomunicações e da informáti­
ca. 

Em relação ao hardware, os 
circuitos integrados constituem­
se no carro-chefe dessa etapa. O 
desenvolvimento da tecnologia 
dos semicondutores, impulsiona­
do pelos programas militares-es­
paciais, permitiu o encapsulamen­
to miniatur izado dos vários com­
ponentes eletrônicos. Surgiam os 
chips, os microprocessadores, as 
memórias passaram a ser consti­
tuídas de transistores e se desen­
volveram os discos magnéticos. 
Aparecia o minicomputador. 
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As linguagens de nfvel muito 
alto, os sistemas operacionais 
Pascal, a programação estrutura­
da, o tempo compartilhado (t ime­
sharing), o processamento de lis­
tas ("LIPS") e a computação grá­
fica marcaram o progresso na 
área do software. 

to dos "micros", a IBM conquis­
tou 17% do mercado em 83, com 
seu personal computer. 

A Quinta Geração : 
A Inteligência Artificial - 1985/? 

Em abril de 1981, o Japão 
anunciou fo rmalmente a sua con­

A Quarta Geração: cepção da 5! geração. lnicialmen­
Circuitos Integrados LSI/ VLSI te desacreditada, dada o caráter 
(" Large Scale lntegration/Very de "ficção científica" que conti­
Large Sca le lntegration") - nha, a proposta de !'inteligência 
.1972/1985 artificial" passou a ser estudada 

O uso do processamento dis­
tribuído - rede de minicomj:)uta­
dores em substituição a um sis­
tema de grande porte - e o lan­
çamento do microcomputador 
proporcionaram a grande disse­
minação da informática na área 
comercial. As memórias de bolha, 
os discos ÓP.ticos se alinharam 
com a VLSI, como destaques em 
hardware. · 

Em software, o uso generali­
zado de pacotes, os sistemas es­
pecializados e as linguagens 
orientadas para objetos represen­
taram as novidades. 

Os sistemas integrados de re­
des digitais foram os desenvolvi­
mentos em telecomunicações. 

Começou a ocorrer uma des­
concentração industrial. A Apple 
norte-americana é um exemplo de 
pequena empresa bem-sucedida. 
Fabricando microcomputadores a 
partir de uma oficina de fundo de 
quintal, faturou US$ 983 milhões 
em 1983, após sete anos oe exis­
tência, colocando-se entre as 500 
maiores indú.strias dos EUA. Ape­
sar da entrada tardia no segmen-
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com mais atenção nos anos se­
guintes. 

As primei r as quatro gerações 
foram caracterizadas pelas tec­
nologias de hardware, enquanto a 
quinta, ao lado de relevantes pro­
gressos nessa área, passa a enfa­
tizar o desenvolvimento prepon­
derante do software. No novo en­
foque, a emergente "engenharia 
do conhecimento" substituirá a já 
tradicional "análise de sistemas". 

O projeto japonês prevê, para 
o longo prazo, uma grande má­
quina de inferência, um super­
computador capaz de um bilhão 
de inferências lógicas por segun­
do ( LIPS), equipado com uma in­
terface "amigável" para com o 
usuário. Técnicas de inteligência 
artificial possibilitarão a simbiose 
homem-máquina, com o entendi­
mento de linguagem natural, ex­
pressa através da voz, reconheci­
mento de padrões gráficos etc. 

Os EUA anunci.aram em 1983 
o programa "Computação Estra­
tégica e Sobrevivência" f para de­
senvolver computadores superin­
teligentes para uso militar. Na 
área de inteligência artificial, p_re-
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tende-se desenvolver software 
para seis setores considerados es­
tratégicos do ponto de vista mili­
tar: fala, visão, linguagens natu­
rais, bases de conhecimento mui­
to grandes~ computação gráfica e 
navegação. 

Na Europa, segundo o jornal 
O Globo de 9 de setembro de 
1985, um consórcio da Inglaterra, 
Alemanha Ocidental, Itália e Es­
panha aprovou a construção de 
um avião caça, no qual os con­
troles serão operados por um 
computador que obedecerá à voz 
do piloto. A British Aerospace já 
está desenvolvendo o protótipo, 
cujo projeto está orçado em vinte 
bilhões de dólares. 

RESUMO HISTÓRICO NO BRA­
SIL 

De 1900 à Década de 50 

1900- As primeiras máquinas 
Burroughs são importadas 
por comerciantes da Ama­
zônia durante o ciclo da 
borracha . 

1917- A IBM, sob a denominação 
de Computing Tabulating 
Recordin_g Company, instala 
as primeiras máquinas no 
Brasii.Assina contrato com 
a então Di retoria de Esta­
tística Comercial. Participa, 
com suas tabuladoras, do 
censo de 1920. 

1924- A Companhia Burroughs 
do Brasil instala-se no 
pafs. Subsidiária da Bur­
roughs Corporation · (De­
troit, EUA), abre escritó-
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rios no Rio de Janeiro e 
em São Paulo. 

- A IBM adota sua atual de­
nominação nos EUA: ln­
ternational Business Ma-· 
chines Corporation. Nesse 
ano, a empresa é autoriza­
da a operar no Brasil, por 
decreto do Presidente Ar­
thur Bernardes. 

1939- Thomas Watson vem ao 
Brasil para inaugurar a 
primei r a fábrica da IBM fo­
ra dos EUA, localizada em 
Benfica, Rio de Janeiro. 

1955- A Burroughs instala a fá­
brica de Santo Amaro (SP) 
para produção de máqui­
nas de somar, máquinas 
autenticadoras de caixa e 
outros equipamentos. Ini­
cia, com a unidade fabril, 
suas atividades de P & D. 
Destina à exportação 70% 
da produção. Em 1958 fa­
brica a primeira máquina 
de somar cem por cento 
nacional. 

A Década de 60 

1960- A Burroughs i nstala na 
PUC-RJ o primeiro compu­
tador da América do Sul -
o B-205. 

1961 -A fábrica de Benfica, da 
IBM, inicia a montagem 
dos computadores transis­
torizados da linha 1401, da 
segunda geração. Inicia as 
exportações em 1964. 

1966- A Burroughs inicia a g ran­
de reformulação do siste­
má bancário brasileiro, 
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com sistemas especlficos, 
baseados no uso das au­
tenticadoras de caixa. O 
Banco do Brasil adota o 
sistema de caixa executivo 
e outros bancos passam a 
usar o sistema de caixa 
correntista. 

1967- A Burroughs inaugura a 
segunda unidade industrial 
no Brasil, em Veleiros 
(SP). Destina-se à produ­
ção de componentes ele­
trônicos, tais como: 
- memórias de núcleos 

magnéticos; 
- memórias de circuitos 

integrados. 
Sua produção é totalmente 
exportada para os EUA, in­
corporando-se lá aos com­
putadores destinados ao 
mercado internacional. 

1969 - Inicia-se o teleprocessa­
mento de dados no Brasil, 
quando um computador 
Burroughs B-3500, do 
INPS do Rio de Janeiro, é 
ligado, via EMBRATEL, a 
um terminal TC-500, em Por­
to Alegre (RS). 

A Década de 70 
1972- O Decreto n<.? 70.370, de 5 

de abril, cria a Comissão 
de Coordenação das Ativi­
dades de Processamento 
Eletrônico (CAPRE), su­
bordinada à SEPLAN/PR. 
Seu objetivo é racionalizar 
as aquisições e otimizar o 
uso de equipamentos de 
PAD por órgão do Governo 
Federal e entidades vincu­
ladas. 
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-0 Grupo Especia l de Tra­
balho (GTE - Funtec 111 ), 
da Marinha do Brasil, assi­
na um protocolo com a 
Universidade de São Paulo 
e com a Equipamentos Ele­
trônicos (E.E.), para de­
senvolver, em dois anos, 
um minicomputador na­
cional. Gera-se o embrião 
do que vi ria a ser o primei­
ro computa'dor projetado 
no pafs a alcançar o mer­
cado - o COBRA 500. 

- A IBM, com sua fábrica de 
Sumaré (SP). inaugurada 
em 1971, inicia a produ­
ção da UCP. do computa­
dor/370, Mod. 145 IBM. 

- A Burroughs introduz no 
Brasil os equipamentos 
da quarta geração, com o 
B-1700 (pequeno porte) e 
o B-6700 (grande porte). 
este último destinado às 
universidades. 

1974- O grupo do Prof. Roberto 
Lins de Carvalho, da PUC­
RJ, começa a desenvolver 
a técnica de software do 
"interpretador de regras" 
(sistema PROVAO) que 
permite, entre outras coi­
sas, provar teoremas ma­
temáticos. Trata-se de tec­
nologia a ser eleita pelos 
japoneses, em 1981, como 
um dos suportes da quinta 
geração de computadores. 

- Assina-se, a 18 de julho, 
no Banco NaciÔnal de De­
senvolvimento Econômi­
co, a ata de fundação da 
COBRA- Computadores e 
Sistemas Brasileiros Ltda. 
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Participaram, cada um, 
com um terço do capital 
societário: a E.E. (Equi­
pamentos Eletrônicos), 
a F.erranti (inglesa) e a DIGI­
B~L estatal de fomento à 
indústria eletrônica do Brasil. 

1975- A Burroughs instala sua 
terceira fábrica no Brasil -
a de produtos periféricos, 
anexa à de Veleiros. Com a 
produção de impressores 
de alta velocidade, aumen­
ta a transferência de tec­
nologia e a nacionalização 
dos produtos fabricados no 
pais. 

1977- A CAPRE divulga o resul­
tado da "concorrência dos 
minis", determinando quem 
fabricará minicomputadores 
no Brasil. São seleciona­
dos: 
- a Companhia formada 

pela SHARP, INEPAR e 
DATASERV (SID), com 
tecnolog•a da LOGA­
BAX, francesa; 

- a EDISA, com suporte tec­
nológico da FUJITSU, ja­
ponesa; 

- a LABO, com projeto 
adquirido da NIXDORF, 
alemã. 

1979 - A COBRA lança no merca­
do o· primei r o micro­
computador nacional - o 
COBRA 305. 

- O Decreto n~ 84.067, de 8 
de outubro, cria a Secreta­
ria Especial de Informática 
(SEI), vinculada ao Con­
selho de Segurança Nacio­
nal, extinguindo-se a CA­
PRE. 

A Oetesa Nliclonal 
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PANORAMA ATUAL NO 
BRASIL- A DÉCADA DE 80 

A Ação do Estado 

No final da década de 70 e no 
inicio da seguinte, intensificou-se 
a participação do governo brasi­
leiro no setor de informática. 

A SEI emitiu, em 1980, uma 
série de atos normativos, regu­
lando sobre: 

- critérios para o exame dos 
pedidos de importação, fixando 
prioridades; 

- obrigatoriedade de registro, 
no SEI, da industrialização de 
equipamentos no Brasil; 

- locação ou aquisição de 
equipamentos pela Administração 
Federal; 

- condições para a fabricação 
de equipamentos de pequeno por­
te e periféricos, no Brasil, restrita 
a empresas com capital cem por 
cento nacional e com tecnologia 
desenvolvida no pais. 

No mesmo ano, a Secretaria 
expediu portarias criando várias 
comissões especiais com o obJeti­
vo de estabelecer polltica e dire­
trizes na área de informática. Al­
guns dos campos fixados foram a 
educação, a microeletrônica, 
software e serviços, teleinformá­
tica, controle de processos, Plano 
Di reto r de Informática, automa­
ção na manufatura, automação 
bancária e .automação nas opera­
ções comerciais. 

Em 30 de outubro de 1984 foi 
publicada a Lei n~ 7 .232, de 29 do 
mesmo mês, dispondo detalha­
demente sobre a Política Nacional 
de Informática. 
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A Indústria e o Comércio 

Não obstante a existência da 
COBRA desde 1974, foi somente a 
pàrtir da adoção da polftica de re­
serva de mercado, no final da dé­
cada de 70, que a indústria nacio­
nal de informática ganhou impul­
so. Daquela época até hoje, a 
quantidade de empresas genui­
namente nacionais, fabricantes de 
equipamentos de PAD, aumentou 
de oito para mais de 130. A prote­
ção estatal estabeleceu-se justa­
mente nos segmentos que apre­
sentavam maiores possibilidades 
de expansão futura, eram mais 
vulneráveis à importação desen­
freada e que ainda não estavam 
ocupados pelos fabricantes es­
trangeiros instalados no Brasil. 

Em 1980, a COBRA lançou o 
minicomputador MOD. 500, pri­
meiro e até agora único computa­
dor desse porte totalmente con­
cebido por técnicos bras i lei r os. O 
equipamento já compete em pre­
ço e desempenho com minicom­
putadores de projetos estrangei­
ros. 

O primeiro bilhão de dólares 
foi ultrapassado pelo mercado 
brasileiro de computadores e pe­
riféricos em 1981 . Desse total, 
41% representavam o faturamen­
to das empresas nacionais. 

Em maio de 1984 a COBRA 
lançou os microcomputadores 
profissionais da linha 200. No seu 
décimo ano de vida, essa indús-

' tria nacional abrange todo o es­
pectro do mercado, até os 
computadores de médio por­
te. E inicia os primeiros passos 
para ingressar nas faixas superio-
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res. Em 22 de julho de 1985 a im­
prensa (JB) noticiou o curso de 
negociações da COBRA e da SID 
visando à compra de tecnologia 
para a fabricação de equipamen­
tos de grande porte, uma iniciati­
va que afeta diretamente o pre­
cioso mercado da IBM, Burroughs 
e Control Data, as três mais fortes 
multinacionais no Brllsil. 

É importante salientar que as 
fi r mas estrangeiras que compe­
tem no mercado brasileiro tam­
bém apresentaram um crescimen­
to expressivo no período. As ex­
portações da IBM do Brasil, que 
em 1979 atingiram 94 milhões de 
dólares, subi ram para 174 
e 211 milhões, em 1980 e 
1981. Com a recessão econômica, 
e provavelmente por efeito mar­
ginal da política nacional de in­
formática, houve uma queda para 
200 e 151 mi I hões de dólares em 
1982 e 1983. Mas em 1984 as ex­
portações da IBM do Brasil reto­
maram· o crescimento, com 182 
milhões de dólares. 

Nesta primeira metade da dé­
cada, a IBM, com sua fábrica de 
Sumaré (SP), iniciou a produção 
da UCP 4331 MG2 (1980), da UCP 
4341 (1982), da UCP 4381 Mod. 2 
(1983) e da UCP 4381 Mod. 1 e 3 
(1984). Os computadores da linha 
4381 são fabricados exclusiva­
mente em três países no mundo: 
Alemanha, Brasil e Estados Uni­
dos. A IBM cor:~ta com mais de 
420 fornecedores loca)s, que fatu­
raram US$ 35,5 milhoes de dóla­
res em 1984. 

A Burroughs também cresceu 
no perlodo. Em 1980 firmou con­
trato de OEM {original equipment 
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manufacturer) com a nacional 
SCOPUS, incluindo em suas con­
figurações os terminais de vídeo 
dessa empresa. Em 1981 iniciou a 
fabricação .. do primeiro processa­
dor centrá! de grande porte no 
Brasil, o B-6930; e em 82 colocou 
no mercado interno e externo 
o B-6910, fabricado no país. Nes­
se ano firmou um contrato de 
OEM com a PARKS, nacional, pa­
ra a fabricação de modems, e com 
a GLOBUS, também brasileira, 
para a produção de terminais im­
pressores remotos. Em 1984 rece­
beu da SEI autorização 'para fa­
bricar no Brasil seu mais recente 
produto, o processador central 
A9. 

A SID Informática S.A., co;·n 
60% de participação acionária da 
SHARP, 25% da 58-Participações. 
11,5% do BRADESCO e 3,5% de 
outros, inaugurou em 1984 a SID 
Microeletrônica Ltda., em Conta­
gem (MG), para a produção de 
semicondutores. Já se encontra 
em operação a unidade fabril de 
Curitiba (PR), além de outras em­
presas do Grupo Machline: Fábri­
cas de Manaus e São Paulo 
(SHARP), o Digibanco-Banco Digi­
tal S.A. (SP) e várias filiais em 
doze estados do Brasil. O termi­
nal de caixa automática-ATM-SID, 
projetado e ·produzido no pafs, 
pode operar em sistemas de 
qualquer marca. Em 24 horas por 
dia, sete dias por semana, recebe 
depósitos e pagamentos, libera 
saques, emite extratos e responde 
à consultas. Em complemento às 
mensagens gravadas em vídeo, a 
caixa automática possui dispositi­
vo de voz, conduzindo o usuário 
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nos procedimentos necessários. 
Além da automação bancária, a 
SID tem, como principais produ­
tos, micro e minicomputadores. 

A Ciência e a Tecnologia 

Em 1980 a IBM instalou em 
Brasília seu primeiro Centro Cien­
tífico no hemisfério Sul. O objeti ­
vo declarado é contribuir para o 
desenvolvimento científico e tec­
nológico do país, através da exe­
cução de projetos em parceria 
com universidades e instituições 
de pesquisa brasileiras. Em 1984 
criou em São Paulo o Instituto de 
Tecnologia de Software, com 
grande atuação junto às universi­
dades, software houses e usuá­
rios. A maior empresa do mundo 
em informática tem demonstrado 
real interesse em transferir tec­
nologia e nacionaliar alguns pro­
dutos. Seu intenso programa de 
bolsas de estudos, patrocínio e 
apoio a seminários, treinamento 
de fornecedores, técnicos em ma­
nutenção, pessoal próprio e usuá­
rios tem causado preocupação em 
alguns setores. Seu ambicioso 
programa de equipar, gratuita­
mente, várias universidades bra­
sileiras com computadores de 
grande porte, provocou reações 
recentemente em São Paulo: o 
Conselho Estadual de Processa­
mento de Dados vetou a instala­
ção de um computador de quatro 
milhões e quinhentos mil dólares, 
doado à USP, em meados de 
1984. O caso ainda não foi solu­
cionado pela SE I. 

A Burroughs tem procurado 
horizontalizar sua participação no 
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parque industrial brasileiro, asso­
ciando-se a nacionais em diversos 
projetos de transferência e de­
senvolvimento de tecnologia . Em 
1983 transferiu para a SEI a tec­
nologia de encapsulamento de 
chips, incorporou às suas confi­
gurações as unidades de fita 
magnética fabricadas pela CON­
PART, liberou terminal financeiro 
e concentrador, desenvolvido em 
conJunto com a EDISA, para tra­
balhar com as configurações e 
com o Software SAGA e assinou 
convênio com a TECNOCOOP pa­
ra desenvolver interface para im­
pressoras a serem ligadas em sis­
temas exógenos. 

Na área inst itucional, criou-se 
o Centro Tecnológico de Informá­
tica-CTI, pelo Decreto n~ 88.010, 
de 30 de dezembro de 1982. Com 
sede em Campinas (SP), o Centro 
foi transformado em Fundação 
pela Lei n <:.> 7.232, de 29 de outu­
bro de 1984, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Informática. 
O CTI é vinculado ao Conselho 
Nacional de Informática e Auto­
mação (CONIN), e tem como 
principais atribuições: 

- promover pesquisas, planos 
e projetos junto a instituições pú­
blicas e privadas; 

- emitir laudos técnicos; 
- acompanhar programas de 

nacionalização; 
- apoiar as empresas nacio­

·. nais no setor; e 
- implementar a integração 

das universidades brasileiras ao 
esforço nacional de desenvolvi­
mento da informática. 
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O Usuário 

O domínio generalizado da 
tecnologia - de fabricação, de 
operação e de uso - e a acelerada 
diminuição dos custos fazem au­
mentar cada vez mais a convivên­
cia do homem com o computador. 
A informática deixou de circular 
no ambiente fechado dos labora­
tórios científicos e dos grandes 
programas espaci<Jis, para pene­
trar definitivamente na vida con­
tidiana do cidadão. Multiplicam­
se as publicações, os cursos, os 
simpósibs e as feiras de informá­
tica. Órgãos como a Sociedade 
dos Usuários de Computadores e 
Equipamentos Subsidiários (SU­
CESU) representam, ao lado da 
universidade, da indústria e do 
Estado, importantes componentes 
no sistema de vetores que condu­
zirá a revolução da informática. 

Há dez anos surgia a primeira 
loja de computadores do mundo, 
a The Computer Store, em Los 
Angeles (EUA). Hoje, os grandes 
centros do Brasil já possuem es­
tabelecimentos desse tipo, e a 15 
de novembro deste ano o Rio de 
Janeiro inaugurará o primeiro 
shopping center brasilei ro de in­
formática . No andar térreo do 
prédio onde funcionava o antigo 
cinema São Luiz, instalar-se-ão 
lojas de microcomputadores, bu­
reaux de serviços, clubes de vfdeo 
e de micros, livrerias especializa­
das, representantes d~ fabricantes 
de equipamentos e pêriféricos, de 
suprimentos e tudo que se rela­
ciona com o usuário de informáti-
ca . 

No Rio já funciona o "Disque-
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Bolsa", serviço da Bolsa de Valo­
res do Rio de Janeiro. Qualquer 
pessoa pode obter as informações 
disponíveis no computador da 
BVRJ, tai_:i como cotações, índices 
e boletins de fechamento. Basta 
munir-se de um microcomputador 
e de um modem-aparelho que 
adapta a linguagem do computa­
dor à telefonia. 

A concepção da "cidade do 
futuro" começa a ocupar a mente 
dos engenheiros, arquitetos, so­
ciólogos, urbanistas e adminis­
tradores públicos, que vêm-se 
reunindo para estudar e debater o 
assunto. Um dos componentes da 
futura urbe já existe: o "edifício 
inteligente". O prédio da IBM, na 
Avenida Pasteur, e o Centro Em­
presarial Rio; na Praia de Botafo­
go, Rio de Janeiro, e as sedes do 
Citibank e do ltaú, em São Paulo, 
são alguns exemplos atuais. São 
conjuntos que estão incorporando 
o controle por computador: o 
Building Management System 
(BMS). A iluminação, o ar condi­
cionado, a demanda e a geração 
de emergência de ene~gia elétri­
ca, o abastecimento de água, o 
sistema de combate a incêndios, o 
alarme bancário e a interligação 
gerencial entre prédios são algu­
mas tarefas que estão sendo as­
sumidas pelo computador. O Citi­
bank está aplicando 900 mil dóla­
res na automação de sua sede 
paulista, a ser inaugurada no iní­
cio de 1986. Outro exemplo é a 
Torre Rio-Sul, no Rio de Janeiro, 
onde os equipamentos estão ava­
liados em 5,8 milhões de dólares. 

Os cálculos indicam que a 
economia de energia elétrica jus-

A Defesa Nacional 

A Evolução da Informática no Brasil 

titica os investimentos no con­
trole computadorizado. O Citi­
bank economizará, com seu pré­
dio, 30 a 40 por cento em energié!. 
Para o entendimento do fenôme­
no, é suficiente atentar para o sis­
tema tarifário adotado pelas con­
cessionárias, em relação aos 
grandes consumidores: as princi­
pais parcelas da conta mensal são 
a demanda - quantidade de po­
tência (kw - quilowatt) reservada 
para o consumidor - atingida ou 
não, durante o mês; sendo ultra­
passada a reserva contratada, o 
consumidor sofre pesada multa; 
num gráfico· potência x tempo, 
representa as ordenadas; a outra 
fração é o consumo - quantidade 
de energia (kwh - quilowatt-ho­
ra) gasta pelo usuário; é a área 
sob a curva, no gráfico citado. O 
primeiro componente é altamente 
taxado e penaliza mais intensa­
mente os consumidores que não 
apresentam curva de carga uni­
forme, contendo assim os chama­
dos "picos" acentuados. Na cÔnta 
mensal de uma fábrica de compo­
nentes de munição de artilharia, 
que funcionava no Rio de Janeiro, 
a demanda representava 85% do 
total, em média, até que foram 
adotadas as medidas viáveis de 
remanejamento do uso da ener­
gia. 

O controle por · computador 
pode otimizar o uso da energia, 
diminuindo os custos, principal­
mente da parcela demanda. No 
Condomínio ltaú, em São Paulo, 
por exemplo, a potência instalada 
nos blocos é de 11.500 kw. Em­
pregando o controle convencio­
nal, a demanda seria de 7.000 kw. 
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Com a automação será de 4.500 
kw e permitirá uma economia de 
3.000 OTN por mês. 

O termo "manufatura" - feito 
à mão - vem perdendo progressi­
vamente .a fidelidade etimológica. 
A figura do "robô", do tcheco 
"robota", "trabalho forçado", 
concebida pelo romancista Karel 
Capek (1890-1938), há muito tem­
po deixou o campo da ficção cien­
tífica para ingressar no dia-a-dia 
das-fábricas. Funções monótonas, 
insalubres, inseguras ou exigindo 
precisão especial passam a ser 
realizadas pelos robôs-dispositi­
vos constituídos de componentes 
mecan1cos, hidropneumáticos, 
elétricos e eletrônicos, controla­
dos por computador. No Cen.tro 
de Pesquisas da PETROBRAS­
CENPES, por exemplo, sistemas 
I ntergraph da Contrai Data já 
substituem desenhistas na cópia, 
ampliação e arquivo de desenhos. 
Manejando os instrumentos de 
um console, o projetista tem no 
vídeo, à sua frente, desenhos em 
perspectiva de estruturas que se 
movem, mostrando vistas em 
qualquer ângulo. A PETROBRÁS 
está desenvolvendo também pro­
jetos para aplicação de soldado­
res-robôs, na montagem e manu­
tenção de estruturas petrolíferas 
em águas profundas, até 800 me­
tros. 

A Comissão Especial n2 012-
Automação da Manufatura 

~ (CEAM), nomeada pela SEI, apre­
sentou seu relatório em outubro 
de 1984. Suas conclusões indicam 
que a automação industrial já in­
fluencia e inevitavelmente afetará 
o nível de emprego, a qualificação 
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do t rabalho e as relações de pro­
dução a médio e longo prazos. A 
automação elevará a quantidade e 
melhorará a qualidade de bens e 
serviços, reduzi r á condições insa­
tisfatórias de trabalho e cria rá 
opções na estrutura ocupacional . 
Porém produzi rá também efeitos 
adversos - mais grayes se a im­
plantação não for administrada e 
controlada. A intensificação do 
trabalho em certos setores (para 
otimizar o uso do computador, 
rápido e infatigável), a degrada­
ção do traba lho (a máquina "sa­
be" tudo) e a deterioração sala­
rial, podem ocorrer. As repe rcus­
sões da automação sobre o níve l 
de emprego, as condições e rela­
ções de trabalho d.ependerão de 
negociações entre a classe em­
presarial (proprietária dos equi­
pamentos), a classe operária (que 
opera e sofre seus efeitos) e o Es­
tado (legislador e m~diador das 
relações entre o capital e o tra­
balho). 

Seria pouco producente alon­
gar a análise dos diversos setores 
que já incorporam o uso da in­
formática . A administração públi­
ca, as forças armadas (sistemas 
de armas), as escolas, o sistema 
bancário, o comércio (terminais 
on-line nas caixas de lojas de de­
partamentos e supermercados), 
os profissionais l iberais (dados de 
clientes e diagnose na medicina, 
por exemplo) sã'o apenas alguns 
dos atuais usuários de informáti­
ca no Brasil. 

Um dos dados mais significa­
t ivos é a taxa de crescimento do 
mercado brasileiro: de 1979 a 82 o 
número de computadores instala-
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dos aumentou de 8.000 para 
23.300, ou seja, 191% em três 
anos de relativa expansão da eco­
nomia. Hoje o Brasil possui 
153.200 equipamentos instalados, 
o que representa 557% de cresci­
mento num triênio dos mais difí­
ceis de sua economia. 

PERSPECTIVAS 

Formular previsões para a 
evolução da informática constitui­
se em exercício de grande risco. 
Dada a velocidade das mudanças 
na tecnologia e no uso, é bem 
possível que uma "previsão" já 
esteja ultrapassada por uma rea­
lidade em outro local do planeta. 
No extremo oposto, a mente ex­
cessivamente imaginosa pode 
conduzir ao campo da ficção cien­
tífica, projetando habilidades in­
viáveis para a máquina. Este úl­
timo limite, no entanto, afasta-se 
cada vez mais do alcance da con­
cepção humana, à medida que 
diminui o campo de funções ve­
dadas ao computador. 

Apenas para dar um exemplo, 
a revista Newsweek (EUA), de 13 
de maio de 1985, publica o artigo 
"Helping the Qeaf to Understand 
Speech" ("Ajudando o Surdo a 
Ouvir"). Um.par de óculos, com 
um microfone e um microcompu­
tador preso ao cinto de uma pes­
soa surda, captam os sons da voz 
de um interlocutor e projetam 
símbolos digita is nas lentes, se­
gundo um código conhecido pelo 
surdo. O produto, de custo apro­
ximado de 4.000 dólares, deverá 
ser comercializado em 1987. 
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Uma pesquisa realizada pela 
revista Computer Weekly revelou 
algumas tendências: em 1987 car­
tas serão ditadas diretamente a 
máquinas de escrever; em 1992 os 
serviços postais estarão e1 n extin­
ção, com os progressos das tele­
comunicações e da informática; 
em 1999 a média de trabalho se­
manal será de 20 horas; após o 
ano 2000, surgi rão os computado­
res "autoconscientes" e as liga­
ções entre os microprocessadores 
e o cérebro humano. 

No Brasil, os dados ainda são 
escassos e não totalmente organi­
zados, e as projeções carecem de 
uma base estatística. A Política 
Nacional de Informática é muito 
recente. As comissões e órgãos 
acionados pela SEI, com o objeti­
vo de procederem a um levanta­
mento da situação e das proje­
ções existentes, não concluíram, 
até o presente, os trabalhos que 
permitirão a montagem do Plano 
Di reto r de Informática. 

A acirrada disputa internacio­
nal pelos mercados tem lançado. 
as nações a uma corrida para o 
domínio das tecnologias de pon­
ta. Essa competição passa a exigir 
dos países em desenvolvimento, 
como o Brasil, esforços extraordi­
nários em pesquisa, ao mesmo 
tempo em que se impõe a otimi­
zação dos recursos alocados, exí­
guos e necessários nos demais se­
tores da atividade econômica. A 
falta de tradição brasileira nos in­
vestimentos em P & D, que são 
pequenos, mesmo que se consi­
dere as proporções de nossa eco­
nomia, deverá ser eliminada pelas 
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evidências, em face do que tem 
ocorrido em outros pafses. 

O impacto das primeiras on­
das da quinta geração apenas 
começam a atingir o Brasil. A co­
munidade técnica e empresarial 
deverá atentar para um aspecto 
importante: a próxima geração de 
sistemas de computação e as con­
seqüentes oportunidades de ne­
gócios em informática estarão ba­
seadas no software. A massifica­
ção do uso, principalmente em 
equipamentos de pequeno porte, 
continuará ainda ocupando em 
escala crescente o parque indus­
trial e a engenharia básica de 
hardware, mas a defasagem eco­
nômica e tecnológica será supe­
rada quando o Brasil desenvolver 
sua capacitação plena em enge­
nharia do conhecimento. O suces­
so nas competições do mercado 
interno e externo virá com a im­
plantação das "fábricas de soft­
ware" mais eficientes. A vanta­
gem dessas "fábricas" é que de­
pendem pouco de equipamento e 
mais de recursos humanos, os 
quais o Brasil começa a desenvol­
ver. A reserva de mercado já ge· 
rou uma capacitação básica para 
o domfnio da engenharia do co­
nhecimento e permiti-rá a produ­
ção, a médio prazo, das primeiras 
máquinas de inferência, integral­
mente desenvolvidas no pais. 

POLÍTICAS DE INFORMÁTICA 

A Polrtica Nacional de Informáti­
ca 

A intervenção do Estado no 
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setor de informática, no Brasil, 
iniciou-se com a CAPRE, em 1972. 
Com objetivos, modestos, visava 
apenas ao controle da aquisição e 
do uso de equipamentos de PAD 
por órgãos e entidades estatais. 

A pressão das importações no 
balanço de pagamento, obrigou, 
em 1975, o Governo a aumentar 
as atribuições da Comissão. A 
CAPRE passou a regular importa­
ções, promover a compra de tec­
nologia no exterior, implementar 
a criação da COBRA e da DIGI­
BRAS e formular uma polftica in­
dustrial para o setor de informáti­
ca. 

Em 1979 a Secretaria Especial 
de Informática (SEI), vinculada ao 
Conselho de Segurança Nacional, 
substituiu a CAPRE, que era ór­
gão da SEPLAN/PR. Sua finalida­
de é assessorar na formulação da 
Polftica Nacional de Informática 
(PNI) e coordenar sua execução, 
visando ao desenvolvimento cien­
tffico e tecnológico no setor. 

A PNI foi institucionalizada 
com a Lei n2 7 .232, de 29 de ou­
tubro de 1984, baseada em vários 
princfpios, dos quais seguem-se 
alguns: 

- participação supletiva do 
Estado nos setores produtivos; 

- proteção à produção nacio­
nal de determinados bens e servi­
ços; 

- proibição de monopólios; 
- proteção do sigilo dos da-

dos, no interesse da privacidade 
das pessoas ffsicas e juftdicas; 

- direito de acesso e retifica­
ção de dados; 

- equilfbrio entre os ganhos 
de produtividade e os nfveis de 
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emprego na automação da produ- A Política de Informática em Ou-
ção; tros Países 

- desenvolvimento de tecno-
logia e fortalecimento da empresa a. Considerações Gerais 
nacional. 

Emborà a PNI estabeleça co­
mo seu instrumento o controle 
genérico das importações de bens 
e serviços de informática, por oito 
anos (1984 a 1992), a SEI já ado­
tara a chamada "reserva de mer­
cado" apenas para os minis e mi­
crocomputadores, seus periféri­
cos e equipamentos. O texto da 
Lei é realmente abrangente, mas 
a preocupação das multinacionais 
de que ocorra uma extensão radi­
cal ao restante do mercado, não 
parece justificar-se. O ideal de 
qualquer nação é ter a capacidade 
de satisfazer com autonomia to­
das as suas necessidades. Mas a 
realidade atual mostra a crescente 
interdependência entre os países, 

A reserva de mercado e o fo­
mento à capacitação tecnológica 
não são exclusivos do setor de in­
formáti ca, nem foram cri ados no 
Brasil. Diversos países registra­
ram a ação governamental com 
intensidade variada ao longo do 
tem po, sendo o denominador co­
mum uma maior proteção no iní­
cio da implantação da indústria 
local. 

Seguem-se alguns exemplos. 
Abaixo da designação do país es­
tão os dados: (PNB em US$ bi­
lhões/População em milhões de 
habitantes = Renda " per capita" 
em US$ 1.000). 

que acaba trazendo benefícios à b. Estados Unidos 
economia e às relações interna- (3.800/200 = 19) 
cionais. 

A PN I visa à produção local 
apenas dos produtos cuja escala 
de mercado se mostre atraente ou 
cuja dependência externa repre­
sente maior vu-lnerabilidade. 

A SEI estabelece especifica­
mente que a proteção se dará por 
segmento, ou seja: quando os 
computadora$ nacionais de pe­
queno porte alcançarem a compe­
tência tecnológica e a competiti­
vidade internacional, a reserva de 
mercado para esses produtos será 
retirada, passando a ser protegida 
uma nova faixa de interesse de 
desenvolvimento local. 

A Defesa Nacional 

O parque industrial é total­
mente nacional e o Estado detém 
15% desse total. Na fase inicial da 
implantação, a administração pú­
blica absorveu 90% dos produtos 
fabricados, em médios e grandes 
computadores. A Agência Geral 
da Administração, criada para 
orientar as aquisições estatais, 
através do Buy Amer ican Act, 
funcionava com extrema eficiên­
cia. 

Nas décadas de 50 e 60, o De­
partamento de Defesa estabeleceu 
uma preferência para as indús­
trias nacionais, sempre que seus 
preços não ultrapassassem 50% 
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das ofertas estrangeiras. A pró­
pria IBM sofreu restrições de dis­
positivos antioligopolistas. 

Em 1964, o governo participa­
va com 50% dos custos em pes­
quisa, o que equivalia a 10 bi­
lhões de dólares ou 1,5% do PNB. 
Os maiores consumidores foram 
os programas de Defesa Militar e 
de Atividades Espaciais. Somente 
para P&D na indústria de compo­
nentes, o governo destinou 250 
milhões de dólares, em 1965. Na 
época dos "Minuteman", o De­
partamento de Defesa gastou 40 
bilhões de dólares com os fabri­
cantes de componentes, enco­
mendando, ent re outros itens, 
300.000 circuitos integrados. 

A tendência atual {Internacio­
nal Business Week - November 
28, 1983. "Deregu lating Ameri­
ca", EUA} é a retirada progressi­
va da regulamentação estatal. 

c. Japi o 
(1.127/117,8 = 9,6) 

O Estado é proprietário de 
20% do parque industrial instala­
do. 

De 1958 a 1975 - por dezesse­
te anos - as "Medidas Temporá­
rias para a Promoção da Indústria 
Eletrônica" protegeram a indús­
tria local da concorrência estran­
geira, proibindo importações e 
implantação de subsidiárias de 
Q'IU I ti nacionais. 

A JECC é uma financeira ja­
ponesa que adquire equipamen­
tos para alugar no mercado. Em 
1965, adquiriu 40% dos computa-
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dores produzidos no Japão. De 
1969 a 1973, 25% das compras da 
JECC foram financiadas pelo 
Banco de Desenvolvimento do 
Japão (estatal). 

O GMD, instituto encarregado 
da pesquisa em informática, sus­
tentado em 90% com recursos es­
tatais, tem como uma de suas fi­
nalidades a implanta.ção da in­
formática na admini!!tração públ i­
ca, além da gerência do orçamen­
to governamental na rubrica de 
pesquisa. 

Projetos especificas de pro­
dução de computadores e desen­
volvimento de aplicações têm re­
cebido financiamentos estatais 
através do Programa JACUDI, 
dando ênfase ao teleprocessa­
mento. As empresas FUJITSU e 
NEC têm sido contempladas com 
os maiores investimentos, de­
sempenhando o papel de pólos de 
integração. 

A participação da indústria 
privada no custeio de P&D vem 
crescendo, a parti r de 1975. O go­
verno tem atuado prioritariamen­
te ap~nas no setor de pesquisa 
básica. 

d. Inglaterra 
(330/56,4 = 6) 

A Inglaterra estabeleceu, ini­
cialmente, uma pollticd de fabri­
cação de computadores incompa­
tfveis com os equipamentos IBM. 

Em 1966 o governo criou o 
Centro Nacional de computadores 
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de Manchester, com o objetivo de 
orientar os usuários, públicos e 
privados, nas suas aplicações co­
merciais. 

Criou-se um ambiente favorá­
vel à ICL, na qual o governo con­
centrou seus investimentos. Essa 
indústria foi inaugurada em 1968, 
em decorrência de uma série de 
fusões de companhias inglesas, 
abaladas pela concorrência com a 
IBM. Além de participar do capital 
da ICL, o governo destinou subs­
tanciais recursos para suas ativi­
dades de P&D e lhe concedeu 
prioridade nas encomendas. 

Atualmente, 56% da demanda 
do setor público são atendidos 
pelas empresas nacionais, caben­
do somente à ICL 46,5% do total. 
As aquisições são orientadas pela 
Agência Central de Computado­
res, que encaminha as encomen­
das de redes para a Plessey, es­
pecialista em teleprocessamento, 
e de computadores de médio e 
grande portes para a ICL. 

c. França 
(380,7/54,3::;:: 7) 

Na França o interesse pela in­
formática começou no início da 
década de 60. ·a governo estabe­
leceu como P.olftica a provisão de 
subsldios e preferência nas aqui­
sições governamentais durante 
vinte anos. 

A liberdade para o investi­
mento externo na área foi manti­
da. É dessa época a associação 
em joint-venture da General Elec­
tric e Honeywell com a francesa 
Machines Buli Company. 
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Em 1966 o governo francês 
implantou o "Pian Calcul", em fa­
ce da segunda recusa dos EUA ao 
pedido de fornecimento de com­
putadores de grande porte à Co-.. 
missão de Energia Atômica fran­
cesa. Daquele ano até 1970, foram 
empregados US$ 150 milhões, 
principalmente na área de P&D. 
Foram beneficiadas três empresas 
nacionais, lideradas pelo Grupo 
Thomson: Cll (que o francês cha­
ma de "C deux I" - Compagnie 
I nternational de I nformatique), 
SPERAC e SESCOSEM, 

No perfodo de 1971 a 1975, o 
governo destinou 200 milhões de 
francos para o Instituto de Pes­
quisa em Informática e Automa­
ção (IRIA), e 420 milhões de fran­
cos para o ensino de informática, 
de modo geral. 

Apesar da política de prefe­
rência, a participação da indústria 
francesa nas aquisições estatais 
continuava baixa: 27%, em 1974. 

No final de 1981, o governo 
criou a Comissão para a Indústria 
Eletrônica, com o objetivo de tra­
çar uma estratégia industrial para 
as duas décadas finais do século. 
O planejamento gerado previa: 

- maiores investimentos pú­
blicos em P&D em cinco setores 
prioritários da indústria de infor­
mática (3,6 bilhões de dólares em 
1986): 

• processamento de dados 
e automação de escritó­
rios; 

• automação industrial e 
robótica; 

• eletrônica de consumo; 
• componentes; 
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• software (atenção espe­
cial); 

- polftica integrada de P&D 
intensiva; 

- uso da cooperação interna­
cional; 

- suporte através de políticos 
governamentais. 

O governo Mitterrand tem 
prestado forte apoio à P&D na 
área de informática, principal­
mente em nove setores, entre os 
quais os de telecomunicações,· 
armamentos, energia nuclear e 
processamento de dados. Nessas 
il reas existem 14 projetos referen­
tes ao desenvolvimento de bens e 
serviços, conduzidos pelas em­
presas nacionais e, quando con­
veniente, em cooperação com 
firmas estrangeiras. 

O apeio aos pequenos empre­
endimentos pr ivados tem sido 
prestado através de crédito ban­
cá rio subsidiado e facilitado. 
Atualmente a empresa Cl l partici­
pa de uma sociedade de crédito 
que financia as locações e aquisi­
ções dos usuários. 

f. Alemanha Ocidental 
(697/62 = 11,2) 

Em 1967 foi lançado o 19 Pla­
no de Informática, com vigência 
fixada para cinco anos. O Estado 
destinou recursos para P&D a 
duas grandes empresas locais, a 
Siemens e a AEG-Telefunken. Fo­
ram implementadas políticas de 

•aquisições preferenciais pela ad­
ministração pública e de naciona­
lização progressiva dos equipa­
mentos fabricados no país por 
companhias estrangeiras. 
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A partir de 1970, as atividades 
de ensino na área de informática 
passaram a receber uma atenção 
mais especial. Dos investimentos 
governamentais em informática, 
61% destinavam-se ao ensino e 
pesquisas de novas aplicações, 
contra apenas 26,5%, no Progra­
ma de 1967/70. No período de 
1976 a 1979, a percentagem desti­
nada ao ensino subiu para 65%. 

Atualmente, o ·setor púb lico 
destina 43,5% de suas encomen­
das ao parque nacional. As em­
presas mais beneficiadas com in­
vestimentos estatais são a Sie­
mens e a Nixdorf. 

g. México 
(181,2/67,3 = 2,7) 

Na década de 70, o relacio­
namento do México com os EUA 
foi perturbado por problemas em 
áreas ligadas ao comércio, inves­
timento, transferência de tecno­
logia e patentes. Desencadeou-se 
um processo de clara restrição ao 
capital estrangeiro, limitado a 
cerca de 5% do total, cabendo ao 
governo 70% dos investimentos. 

Em 1981, foi t raçado o Plano 
de Integração para a Área de 
Computação, com as seguintes 
características: 

- permissão para indústrias 
estrangeiras insta larem-se no 
pafs, mediante exigências de con­
teúdo local e requisitos de expor-
tação; z 

- admissão de subsidiárias de 
multinacionais apenas para mini­
computadores, computadores in­
termediár ios e de grande porte, 
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com reserva de mercado para mi­
crocomputadores; 

- favorecimento em licenças 
de importação para empresas que 
melhorem o balanço de pagamen­
tos do pais; 

- aplicação de, no mfnimo, 
5% das receitas de venda em P&D 
no México; 

- incentivos à produção local 
através da redução de impostos, 
empréstimos favorecidos e crédi­
tos de exportação; 

- estabelecimento de fábricas 
em locais designados pelo gover­
no, visando seu desenvolvimento. 

Em fevereiro de 1984, o go­
verno çlo Presidente Miguel de La 
Madrid especificou áreas de libe­
ralização de investimentos es­
trangeiros, entre as quais desta­
cam-se a produção de unidades 
de fitas e discos magnéticos, pro­
cessadores e componentes. No 
documento· "Lineamentos sobre 
lnversiones Extranjeras y Propo­
sitos de su Promoción", .elabora­
do pela Comisión Nacional de ln­
versiones Extranjeras, em 17 de 
feverei ro de 1984, lê-se: 

La lnversión Extranjera puede 
y debe ser um factor coadyu­
vante para propiciar el cambio 
del aparató productivo, hacia 
niveles de mayor eficiencia 
y integraêión y una mejor ar­
ticulación con el entorno in­
ternacional. 

Na situação atual, verifica-se 
uma certa escassez de capital pa­
ra a indústria local, e a produção 
de microcomputadores tem sido 
insuficiente para a demanda. A 

A Defesa Nacional 

A Evolução da Informática no Brasil 

importação de minicomputadores 
e de computadores de maior por­
te permanece limitada a exporta­
ções em valor equivalente. 

As joint-ventures existentes~ 
são: 

- Apple (40%), visando a pro­
duzi r o Apple 11-E, para o merca­
do local e exportações; 

- Hewlett Packard (40%), para 
a fabricação do Micro HP-150. 

h. Argentina 
(60,3/28 = 2,1) 

Desde 1967 a Argentina dis­
põe de normàs visando a otimizar 
as aquisições do setor público. 

Durante o governo militar 
mais recente (1976-1983), foi de­
signado um Comitê Nacional, su­
bordinado ao Ministério do Pla­
nejamento, com responsabilidade 
de definir uma politica para o se­
tor. Em 1977, a Subsecretaria de 
Informática nomeou um novo 
comitê, com atribuições de pro­
por diretrizes nas áreas de: 

- comunicações; 
- informática; 
- indústria de eletrônica; 
- educação, nas áreas de ele-

trônica, ciência e tecnolo­
gia. 

A mudança de governo ocor­
reu sem que tivessem sido defini­
das as polfticas para o setor. O 
governo Alfonsfn transferiu a 
Subsecretaria de Informática para 
o Ministério de Ciência e Tecno­
logia. 

Em 3 de abril de 1984, um de­
creto presidencial constituiu uma 
Comissão I nterministerial para 
estudar e formular políticas de in-
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formática de forma ampla, abran­
gendo seus impactos sociais, cul­
turais e econômicos. Quatro gru­
pos de estudo foram incumbidos 
de compilar informações sobre: 

- a indústria de informática 
argentina; 

- usuários de informática (in­
clusive do setor governo); 

- informática e educação; 
- modelos de informática 

existentes em outros pai­
ses. 

Os prazos estipulados para a 
conclusão dos trabalhos foram 
prorrogados, e os próximos me­
ses deverão dar uma idéia mais 
objetiva dos rumos a serem se­
guidos pelo pais. 

Presentemente, em face da di­
ffcil situação que a Argentina en­
frenta, continuam vigorando res­
trições a importações, visando a 
não onerar a balança comercial . 
Os microcomputadores de até 256 
Kbytes de memória estão com 
a importação proibida, exceto pa­
ra pafses com os quais a Argenti­
na mantém acordos de reciproci­
dade. 

CONCLUSÕES 

Ao estudar a evolução do se­
tor de informática no Brasil, este 
trabalho procurou contemplar o 
passado, resumir o que ocorre no 
presente e vislumbrar o futuro. 

A par da narrativa histórica e 
' do alinhamento de dados técnicos 

e estatisticos, buscou-se analisar 
o desenvolvimento brasileiro na 
tecnologia de fazer e de servir-se 
da informática. Objetivou-se tam-
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bém interpretar os efeitos da au­
tomação e comparar a ação de 
governo, no Brasil, com as políti­
cas de outras nações. 

No dia 7 de setembro de 1985, 
a imprensa publicou entrevista do 
presidente Reagan, nos EUA, in­
formando que solicitara estudos 
contra a Lei de Informática do 
Brasil. Ao invés de receber uma 
saudação pelo aniversário da in­
dependência política do pais, o 
governo recebeu o impacto dessa 
noticia. 

A IBM possui bastante in­
fluência junto ao governo Reagan, 
tendo sido inclusive uma dás 
principais financiadoras de sua 
campanha presidencial (TIGRE, 
1983. Bibl. - 24) . No entanto, seu 
representante no Brasil, Robeli 
Libero, declarou a isenção da em­
presa na questão atual . Em sua 
opinião, a ação de Reagan liga-se 
mais ao aspecto conceitual (a 
imagem ideal do livre mercado) 
do que ao econômico, ·uma vez 
que as indústrias brasileiras par­
ticipam com apenas dois por cen­
to do mercado mundial de infor­
mática. O que não pode ser omi­
tido, ainda assim, é a notável taxa 
de crescimento que o mercado e o 
parque brasileiro vêm apresen­
tando, principalmente na área dos. 
computadores de pequeno porte, 
em alta expansão no mundo intei-
r o. 

De uns tempos para cá, a 
pressão contra a poljtica de in­
formática brasileira tem aumen­
tado bastante. E isso permite 
chegar-se a uma conclusão: o 
Brasil cpmeça a preocupar o 
mundo. E um concorrente em po-
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tencial, ou um mercado fugidio? 
Tudo indica que ambas hipóteses 
estão corretas, no sentido de cau­
sar preocupações a possíveis con­
correntes ou fornecedores. 

Aos oponentes da concepção 
brasileira de intervenção do Esta­
do, deve-se apresentar os mode­
los adotados em outros países, 
como foi visto no Capitu lo 6. Por 
diversos pertodos, e com inténsi­
dade variada, todas as nações 
apl icaram alguma modalidade de 
proteção às indústrias locais inci­
pientes. 

Os resultados já alcançados 
atestam a correção do rumo. 
Além dos princfpios instítuciona­
lizados, outras considerações po­
dem ser feitas. A Potrtica Nacio­
nal de Informática deve: 

- ser dinâmica e real imentada 
pelos resultados; 

- estimular e exigir a eficiên­
cia e a competitividade interna­
ciona l das empresas brasileiras; 

- enfatizar o apoio à P&D -
de hardware, e principalmente de 
software; 

·- não exclu ir a participação 
externa, pois os mercados tam-
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bém são internacionais, e a eco­
nomia de escala é a única viável; 

- permitir, através de açãQ 
governamental, estender os bene­
fícios da tecnologia a parcelas ca­
da vez maiores da sociedade, eli­
minando as diferenças sociais 
marcantes. 

À sombra dos fabulosos pro­
gramas das superpotências, na 
defesa de blocos de nações e na 
conquista do espaço, ignorados 
pelas grandes corporações que 
exploram a disseminação maciça 
do mercado mundial de informá­
tica, empenham-se alguns técni­
cos e empresários - geralmente 
de micro ou minicomputadores -
em projetos especiais. Busc~m o 
desenvolvimento de dispositivos 
que ajudarão o cego a enxergar, o 
surdo a ouvi r ou o deficiente ffsi­
co a locomover-se. Esses anôni­
mos investidores no bem-estar do 
próximo jamais verão o retorno 
financeiro às suas aplicações de 
esforços e de recursos; o merca­
do, nessa área, é pouco significa­
tivo. A eles, a nossa homenagem 
final . 

VOCABULÁRIO 

ATM - Caixa eletrônica para uso bancário ("Banco 24 horas"). 

BATCH PROCESSING - Processamento em lotes. Mêtodos de operação de computador 
no qual um nómero de dados similares .de entrada são acumu· 

BIT 

BUREAU 

BYTE 
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lados e grupados para processamento. 

- Unidade de medida de informação, com referência ao montante 
transmitido ou armalenado. Dfgito binário (binary digit). 

- Termo francês, plural "bureaux": empresa que presta serviços 
alugando o tempo de seus computadores para programas de 
usuários, ou alugando programas por ela desenvolvidos. 

- Termo binário (binaryterm). Seqüência de digitas binários (bits) 
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CAD 

CAM 

CHIP 

COMPILADOR 

CPU 

HARDWARE 

INTERFACE 

LINGUAGEM ADA 

LINGUAGEM DE 
ALTO NIVEL 

LINGUAGEM DE 
BAIXO NIVEL 
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adjacentes com que se opera. Menor unidade endereçável do 
sistema. Nos sistemas IBM/360 e 1370, por exemplo, 1 byte 
equivale a 8 bits. Em Kbytes (mil bytes), Mbytes (mega-milhão 
de bytes) ou Gbytes (giga·mil Mbytes), é normalmente usado 
para expressar a capacidade de memória do computador. 

- Projeto assistido por computador (computer - aided design). 

- Fabricação assistida por computador (computar - aided manu-
facturing). 

- Microplaqueta. Nos circuitos microminiaturizados, elemento 
isolado, de dimensões muito reduzidas, ~om transistores, re· 
sistores e outros componentes montados em minúscula pastilha 
de silfcio. 

- Programa que compila. Programa concebido para compilar um 
programa objeto a partir de um programa-fonte. Proporciona a 
conversão em linguagem de máquina com base num programa 
escrito em outra linguagem. A comercialização de compilador~s 
de linguagem contribui para diminuir os custos de produção e 
operação. Como é possfvel criar-se recursos de programaçl!o 
para um equipamento a partir do compilador, se esta parte do 
software costuma ser cara - e normalmente protegida por es· 
quemas de segurança especiais (chaveamento, apagamento au­
tomático, irrecuperabilidade das versões etc.). 

- Unidade Central de Processamento (UCP) - (Central Prooessing 
Unit). 

- Equipamento ffsico. Conjunto formado pelas máquinas ou ele· 
mantos constitutivos, do tipo mecânico, magnético, eletromecA· 
nico, elétrico ou eletrônico, num sistema de PAD. Contrapõe-se 
ao conjunto de programas e documentação associada (softwa­
re). 

- Interface, conexão, ligação. União ffsica, e normalmente lógica, 
entre dois sistemas que não se poderiam conectar diretamente. 

- Linguagem comum de programação para todo o Departamento 
de Defesa dos EUA. O nome é uma homenagem a Augusta Ada 
Byron, filha de Lord George G. Byron (poeta inglês), Condessa 
de Lovelace, e que foi a primeira programadora do mundo, ten· 
do preparado as instruções de operação (programas) para o 
motor analltico de Charles Babage, no inicio do século XIX. 
Linguagem criada com as finalidades de economia, qualidade e 
padronização; já tem uma de suas versões comercializada para 
uso em microcomputadores e equipamentos de qualquer porte. 

- (High·Level Language). Linguagem de programação orientada 
para a resolução de problemas, escrita de acordo com um con· 
junto de regras e caracterizada por sua. independência com rei a· 
ção à linguagem de máquina, da qual difere na estrutura, en­
quanto que, ao contrário, aproxima-se do inQ!ês comum. 
Ex.: FORTRAN, PL/1. 

- (low- Level Language). Linguagem de comunicação entre o 
usuário e o equipamento, caracterizando-se por sua pouca ou 
nenhuma ínteligibilidade. Normalmente é usada para a monta· 
gem de programas de suporte à instalaçllo. 
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LINGUAGEM DE 
MÁQUINA 

: 

LINGUAGEM OBJETO 

LISP LANGUAGE 
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- (Machine Language). Linguagem diretamente utilizada pela má­
quina. Linguagem numérica com instruções aritméticas ou de 
outro tipo que o sistema de cálculo pode executar diretamente. 
Linguagem que serve para escrever instruções a serem executa~ 
das por um compilador. Informações ou dados em código que o 
computador ou os periféricos podem ler, utilizar ou escrever 
diretamente, sem necessidade de processamento adicional. 

- (Object Language). linguagem para a qual é traduzida uma de­
claração. Sinônimo: Linguagem resultante (target language). 
Linguagem em que está expressa a salda de um compilador 
(compilado r) ou de um montador (assembler). 

- Linguagem LISP. Linguagem de programação utilizada para o 
processamento de listas ("list processing"). 

MICROCOMPUTADOR - Dentre as tentativas polêmicas de classificação dos computado­
res por porte, preço, velocidade ou capacidade, surgiu a se­
guinte imagem informal: se é necessário um elefante para car­
regar um computador, então ele é "de grande porte"; se forem 
suficientes duas mulas, ele é um minicomputador; caso se con­
siga carregá-lo com as mãos, tem-se um microcomputador. 
Tecnicamente, microcomputador é um aparelho cuja unidade 
central de processamento (UCP) consiste de um circuito integra­
do microprocessador. Micros de 8 bits têm memória limitada a 
64 kbytes. Os de 16/32 bits não possuem essa limitação, sendo 
encontrados no mercado internacional produtos de 256/512 
kbytes. No Brasil, os microcomputadores são de R bits. Em ter­
mos de preço, em geral, estão na faixa de US$ 100 a US$ 
10.000. 

MINICOMPUTADOR 

MODEM 

OEM 

ON-UNE 

PAD 

P&D 
PERIFÉRICO 

PROCESSAMENTO 
DISTRIBUiDO 
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- Computador com UCP de 16 bits, normalmente. Apresenta ar-
quitetura mais sofisticada que os micros, principalmente quanto 
â segurança e â integridade do sistema. A capacidade de me­
mória dos minis situa-se, em geral, na faixa de 256K a 2 Mby­
tes. O preço de uma configuração básica (poucos periféricos) 
está entre US$ 15.000 e US$ 50.000. 

- Contração dos vocábulos "modelador-demodulador". Disposi­
tivo que converte os dados de uma forma compatlvel com o 
equipamento de processamento de dados para outra forma 
compatlvel com o equipamento de transmissão e vice-versa. 

- Fabricante de equipamento original (Original Equiprnent Ma­
nufacturer). 

- ("Ligatfo â linha"). Sistema ou equipamento no qual os dados 
de entrada têm acesso direto ao computador a partir de seu 
ponto de origem e/ou os dados de salda são transmitidos dire­
tamente para onde serão usados. Evita os estágios intermediá­
rios que usam cartões, fitas ou impressoras off-l ine. 

- Processamento automático de dados. 

Pesquisa e desenvolvimento. 
- Qualquer unidade de equipamento, num sistema de processa­

f!!ento Oe dados, _que pode proporcionar a comunicação entre o 
SIStema e o extenor - exclulda a UCP, â qual se liga direta ou 
indiretamente. 

- Processamento com uso de uma rede de minicomputadores em 
substituição a um computador central de grande porte. 
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RAM 
ROM 

SOFTWARE 

SUPERMICRO­
COMPUTADOR 

SUPERMINI­
COMPUTADOR 

TO 

TEMPO COMPAR­
TILHADO 

TR 

TEMPO REAL 
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- Memória de acesso aleatório (Random Access Memory). 
- Memoria somente para leitura (Read-Only Memory). 

- Conjunto de programas e documentação associada de compu­
tadores. Suporte lógico, suporte de programação. Contrasta 
com hardware, equipamento e componentes flsicos. 

- Referência ao microcomputador da Apple desenvolvido para 
sistemas ambulantes e que reúne as pequenas dimensões de 
um micro convencional à grande capacidade de memória de um 
mini ou mldi. Diversos fabricantes já apresentj!ram modelos de 
equipamentos com estas caracterlsticas e de preço acesslvel. 

- Computador normalmente integrado por UCP de 32 bits. Repre­
senta uma extensão da arquitetura dos de 16 bits e tem maior 
sofisticação do que os minis, com vista à obtenção de altos nl­
veis de desempenho. Possui grande capacidade de memória, al­
cançando até 4 Gigabytes. O preço de uma configuração básica 
situa-se na faixa deUS$ 80.000 a US$ 150.000. 

- Terminal de dados. Equipamento para entrada e/ou salda' de 
dados. 

- (Time Sharing). Sistema em que vários usuários participam do 
tempo disponlvel de um computador, através de terminais. 
Método de utilização de um computador que permite a deter­
minado número de usuários executarem seus programas de 
forma concorrente e atuar reciprocamente com programas du· 
r ante a execução. 

- Terminal remoto. Dispositivo de entrada ou salda ligado a um 
sistema por meio de uma unidade de controle de transmissão. 

- (Real Time). Relativo ao tempo efetivo e especlficQ em que se 
desenvolve um processo flsico. Pertencente ou relativo à execu­
ção de um cálculo durante o tempo especifico em que se desen­
volve o processo flsico correspondente, para que os resultados 
do cálculo possam ser utilizados para controlar ou dirigir o pro­
cesso flsico. Pertencente ou relativo a uma aplicação em que 
a resposta à entrada não é suficientemente rápida para influir na 
entrada seguinte, como seja, um sistema de controle de proces­
sos, ou um sistema de ensino com ajuda do computador. Méto­
do de processamento de dados que se realiza a tal velocidade 
que, virtualmente, não decorre tempo algum entre o momento 
em que se formula a consulta e o instante em que se recebe o 
resultado. 
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